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Parecer do Fiscal Único sobre os instrumentos de gestão previsional 

 

Introdução 

 

1. Para os efeitos do artigo 25.º, alínea f) da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto, 

apresentamos o nosso parecer sobre os instrumentos de gestão previsional para o exercício de 

2023, da Epave – Escola Profissional do Alto Ave, E.M., consistindo, nos projetos dos planos 

de atividades anuais e plurianuais; projeto do orçamento anual (cuja receita total previsional 

ascende a 1.701.694 euros, a despesa total previsional de 1.694.147 euros e um saldo 

orçamental positivo de 7.547 euros), incluindo a estimativa das operações financeiras com o 

Estado e a autarquia local. 

 

Responsabilidades 

 

2. É da responsabilidade do conselho de administração a preparação e a apresentação da 

informação previsional, a qual inclui a identificação e divulgação dos pressupostos mais 

significativos que lhe serviram de base. 

 

3. A nossa responsabilidade consiste em verificar a preparação e a apresentação dos 

instrumentos de gestão previsional, bem como a consistência e adequação dos pressupostos e 

estimativas contidas nos instrumentos de gestão previsional acima referidos, competindo-nos 

emitir um relatório profissional e independente baseado no nosso trabalho. 

 

Âmbito 

 

4. O trabalho a que procedemos teve como objetivo obter uma segurança moderada quanto 

a se a informação previsional contida nos instrumentos de gestão anteriormente referida está 

isenta de distorções materialmente relevantes. O nosso trabalho foi efetuado com base na Norma 

Internacional de Trabalhos de Garantia de Fiabilidade 3400 (ISAE 3400) - Exame de Informação 

Financeira Prospetiva, e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores 

Oficiais de Contas, planeado de acordo com aquele objetivo, e consistiu: (a) principalmente, em 

indagações e procedimentos analíticos destinados a rever: a fiabilidade das asserções 

constantes da informação previsional; a adequação das políticas contabilísticas adotadas, tendo 

em conta as circunstâncias e a consistência da sua aplicação; a adequação da apresentação da 

informação previsional; (b) na verificação das previsões constantes dos documentos em análise, 
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com o objetivo de obter uma segurança moderada sobre os seus pressupostos, critérios e 

coerência.  

 

5. Entendemos que o trabalho efetuado proporciona uma base aceitável para a emissão 

do presente parecer sobre os instrumentos de gestão previsional.  

 

Parecer 

 

6. Com base no trabalho efetuado sobre a evidência que suporta os pressupostos da 

informação financeira previsional dos documentos acima referidos, a qual foi executado tendo 

em vista a obtenção de um nível de segurança moderado, nada chegou ao nosso conhecimento 

que nos leve a concluir que tais pressupostos não proporcionem uma base aceitável para aquela 

informação e que tal informação não tenha sido preparada e apresentada de forma consistente 

com as políticas e princípios contabilísticos normalmente adotados pela entidade. 

 

7. Devemos, contudo, advertir que frequentemente os acontecimentos futuros não ocorrem 

da forma esperada, pelo que os resultados reais poderão vir a ser diferentes dos previstos e as 

variações poderão ser materialmente relevantes.  

 

Ênfases 

 

8. Conforme mencionado no parágrafo 2.1 do Orçamento das receitas correntes do plano 

de atividades e orçamento, com a publicação da Portaria n.º 60-C/2015 de 2 de março, atualizada 

à data deste Parecer, foram estabelecidas as regras aplicáveis ao cofinanciamento pelo Fundo 

Social Europeu (FSE) no que se refere às operações do domínio do capital humano, nas áreas 

da educação e formação de jovens e adultos. Assim passou a preconizar o artigo 3º desta 

portaria que quando os beneficiários das operações sejam serviços da administração autárquica 

ou empresas públicas, a contribuição pública nacional é por si suportada conforme previsto no 

n.º 3 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro. Neste enquadramento, foram 

orçamentadas em receitas de transferências correntes quer os 85% respeitantes ao FSE, quer 

os 15% respeitantes ao subsídio à exploração, no pressuposto da assinatura do contrato-

programa com o Município da Póvoa de Lanhoso, para o efeito. A eventual não assinatura do 

contrato-programa poderá condicionar o cumprimento integral dos objetivos do orçamento e o 

seu equilíbrio financeiro. 

 

9.  Conforme mencionado no parágrafo 2.1, o orçamento contempla receita de candidaturas 

a projetos de formação a submeter durante 2023 e ainda não aprovadas no montante de cerca 

de 491.411 euros. Estas candidaturas dizem essencialmente respeito ao quarto trimestre de 
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2023. O orçamento foi preparado tendo por base o pressuposto da aprovação destas 

candidaturas, que caso não se verifique poderá condicionar o cumprimento integral dos objetivos 

do orçamento e o seu equilíbrio financeiro. 

 

Porto, 14 de novembro de 2022. 

 

JÚLIO MARTINS & ALVES DA SILVA 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda., 

representada por 
 

 

 

 

 

 

 

 

Alberto Manuel Alves da Silva Martins, R.O.C. nº 974 
Registado na CMVM com o nº 20160591 

 

Assinado por: ALBERTO MANUEL ALVES DA SILVA
MARTINS
Num. de Identificação: 08438002
Data: 2022.11.14 14:45:10+00'00'
Certificado por: SCAP.
Atributos certificados: Gerente de JÚLIO MARTINS
& ALVES DA SILVA, SOCIEDADE DE REVISORES
OFICIAIS DE CONTAS, LDA.


